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Processo nº  16327.001931/2004­14 
Recurso nº            Especial do Procurador 
Resolução nº  9101­000.056  –  1ª Turma 
Data  10 de maio de 2018 
Assunto  Preços de transferência 
Recorrente  FAZENDA NACIONAL 
Interessado  JANSSEN­CILAG FARMACEUTICA LTDA  
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  voto  de  qualidade,  converter  o 
julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para dar ciência ao contribuinte do 
Recurso Especial da Fazenda Nacional e do despacho de admissibilidade, oportunizando­lhe a 
reabertura  de  prazo  para  a  apresentação  de  novas  contrarrazões,  vencidos  os  conselheiros 
Rafael Vidal de Araújo, Viviane Vidal Wagner, Rogério Aparecido Gil (suplente convocado) e 
Gerson Macedo  Guerra,  que  entenderam  não  ser  necessária  a  conversão  do  julgamento  em 
diligência. 

 

(assinatura digital) 

Adriana Gomes Rêgo ­ Presidente. 

 

(assinatura digital) 

Luís Flávio Neto ­ Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rafael Vidal de Araújo, 
Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Luis Flávio Neto, Viviane Vidal Wagner, Rogério 
Aparecido  Gil  (suplente  convocado  em  substituição  à  conselheira  Daniele  Souto  Rodrigues 
Amadio),  Gerson  Macedo  Guerra,  Adriana  Gomes  Rêgo  (Presidente).  Ausente, 
justificadamente, a conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio. 
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por voto de qualidade, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para dar ciência ao contribuinte do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do despacho de admissibilidade, oportunizando-lhe a reabertura de prazo para a apresentação de novas contrarrazões, vencidos os conselheiros Rafael Vidal de Araújo, Viviane Vidal Wagner, Rogério Aparecido Gil (suplente convocado) e Gerson Macedo Guerra, que entenderam não ser necessária a conversão do julgamento em diligência.
 
 (assinatura digital)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente.
 
 (assinatura digital)
 Luís Flávio Neto - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rafael Vidal de Araújo, Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Luis Flávio Neto, Viviane Vidal Wagner, Rogério Aparecido Gil (suplente convocado em substituição à conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio), Gerson Macedo Guerra, Adriana Gomes Rêgo (Presidente). Ausente, justificadamente, a conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio.
   Relatório e voto
 Trata­se de recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, em que figura como interessado JANSSEN CILAG FARMACÊUTICA LTDA.
 Em sede de contrarrazões, o contribuinte requer seja não conhecido o recurso especial interposto pela PFN, tendo em vista: (i) "ausência de fundamentação e de coerência lógica interno do recurso"; (ii) ausência de paradigma hábil para demonstrar a divergência; (iii) ausência de transcrição do inteiro teor da ementa.
 Quanto à �ausência de fundamentação e de coerência lógica interno do recurso�, o contribuinte apresenta em suas contrarrazões exposição de que não haveria conexão entre o fim das frases formuladas em uma das páginas com o início das seguintes. Expõe que, embora a numeração das páginas seja sequencial, não há conexão lógica entre estas.
 O contribuinte despendeu considerável esforço argumentativo a fim de demonstrar a aludida �ausência de fundamentação e de coerência lógica interno do recurso�, in verbis:
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Compulsando os autos, é possível verificar situação distinta da narrada pelo contribuinte em suas contrarrazões: no e-processo, as páginas do recurso especial da PFN apresentam sequência lógica e há conexão entre o fim de uma página e o início da outra. No entanto, também é possível vislumbrar o tenha levado o contribuinte à compreensão exposta em sede de contrarrazões.
 Verifica-se dos autos que: (i) o recurso especial da PFN foi apresentado em forma física, como era o procedimento em 2011; (ii) o recurso foi impresso �frente e verso�, o que se pode ser verificado pela posição dos furos das folhas que as mantinham afixadas aos autos, com a intercalação dos furos nos lados esquerdo e direito das folhas; (iii) houve a numeração apenas da face de cada uma dessas folhas, não sendo oposta numeração no verso destas.
 Partindo-se do princípio da boa-fé entre as partes litigantes, o esforço argumentativo do contribuinte leva a crer ter-lhe sido fornecidas cópias apenas da face das aludidas folhas, todas numeradas e sequenciais, embora não lhe tenham sido fornecidas cópias do verso das folhas do recurso especial interposto pela PFN (estas não numeradas). Em outras palavras, tudo leva a crer que o Tribunal forneceu ao contribuinte cópia apenas parcial do referido recurso especial.
 Em face do princípio do devido processo legal, contraditório e da ampla defesa, compreendo que o julgamento do recurso especial não pode ter prosseguimento antes de ser garantido ao contribuinte efetiva ciência do inteiro teor do recurso especial interposto pela PFN, oportunizando-lhe a apresentação de novas contrarrazões.
 Vale observar que parte do Colegiado considerou desnecessária tal providência. Foi, inclusive, ventilada a possibilidade da parte apresentar contrarrazões a um recurso sem ter acesso ao conteúdo deste. Permissa vênia, não compartilho desse posicionamento.
 Deve ser assegurado às partes pleno conhecimento do inteiro teor das peças processuais, assegurando-lhes o efetivo exercício do contraditório e da ampla defesa. Caso contrário, o processo tornar-se-ia um jogo de azar, em que um litigante teria que arriscar toda a sorte de argumentos a fim de tentar defender-se daquilo que não sabe se foi ou não alegado. É exatamente isso que se verifica nas contrarrazões do contribuinte, quando este alega que o recurso especial da PFN não deveria ser conhecido, pois não teria sido transcrito o inteiro teor da ementa do acórdão paradigma n. 103-22.441: compulsando os autos, verifica-se que a referida ementa foi efetivamente transcrita pela PFN, mas boa parte dessa transcrição consta no verso de uma das folha (aparentemente não fornecida o contribuinte). Novamente, tudo leva a crer que a referida alegação do contribuinte se dá por não lhe ter sido fornecida cópia integral do recurso especial, obrigando-lhe a �arriscar� toda a sorte de argumento para tentar exercer o seu direito de defesa.
 Portanto, voto no sentido de converter o julgamento do recurso especial em diligência, a fim de que seja fornecida ao contribuinte cópia integral do recurso especial interposto pela PFN acompanhada do despacho que o admitiu, oportunizando-lhe nova apresentação de contrarrazões ao recurso especial no prazo regimental. Após a adoção das aludidas providências, os autos devem retornar a este Conselheiro para prosseguimento do julgamento.
 (assinatura digital)
 Luís Flávio Neto 




Erro! A origem da 
referência não foi 

encontrada. 

Fls. 879 

___________  

 

 

Relatório e voto 

Trata­se de recurso especial  interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, 
em que figura como interessado JANSSEN CILAG FARMACÊUTICA LTDA. 

Em  sede de  contrarrazões,  o  contribuinte  requer  seja não  conhecido  o  recurso 
especial  interposto pela PFN,  tendo em vista:  (i)  "ausência de  fundamentação e de coerência 
lógica interno do recurso"; (ii) ausência de paradigma hábil para demonstrar a divergência; (iii) 
ausência de transcrição do inteiro teor da ementa. 

Quanto à “ausência de fundamentação e de coerência lógica interno do recurso”, 
o contribuinte apresenta em suas contrarrazões exposição de que não haveria conexão entre o 
fim das frases formuladas em uma das páginas com o início das seguintes. Expõe que, embora 
a numeração das páginas seja sequencial, não há conexão lógica entre estas. 

O  contribuinte  despendeu  considerável  esforço  argumentativo  a  fim  de 
demonstrar a aludida “ausência de fundamentação e de coerência lógica interno do recurso”, in 
verbis: 
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Compulsando  os  autos,  é  possível  verificar  situação  distinta  da  narrada  pelo 
contribuinte  em  suas  contrarrazões:  no  e­processo,  as  páginas  do  recurso  especial  da  PFN 
apresentam sequência lógica e há conexão entre o fim de uma página e o início da outra. No 
entanto,  também é possível vislumbrar o  tenha  levado o contribuinte  à compreensão exposta 
em sede de contrarrazões. 

Verifica­se  dos  autos  que:  (i)  o  recurso  especial  da  PFN  foi  apresentado  em 
forma física, como era o procedimento em 2011; (ii) o recurso foi impresso “frente e verso”, o 
que se pode ser verificado pela posição dos  furos das  folhas que as mantinham afixadas aos 
autos,  com  a  intercalação  dos  furos  nos  lados  esquerdo  e  direito  das  folhas;  (iii)  houve  a 
numeração apenas da face de cada uma dessas  folhas, não sendo oposta numeração no verso 
destas. 

Partindo­se  do  princípio  da  boa­fé  entre  as  partes  litigantes,  o  esforço 
argumentativo  do  contribuinte  leva  a  crer  ter­lhe  sido  fornecidas  cópias  apenas  da  face  das 
aludidas folhas, todas numeradas e sequenciais, embora não lhe tenham sido fornecidas cópias 
do verso das folhas do recurso especial interposto pela PFN (estas não numeradas). Em outras 
palavras,  tudo  leva  a  crer  que  o  Tribunal  forneceu  ao  contribuinte  cópia  apenas  parcial  do 
referido recurso especial. 

Em face do princípio do devido processo legal, contraditório e da ampla defesa, 
compreendo que o  julgamento do  recurso  especial  não pode  ter prosseguimento  antes de  ser 
garantido  ao  contribuinte  efetiva  ciência  do  inteiro  teor  do  recurso  especial  interposto  pela 
PFN, oportunizando­lhe a apresentação de novas contrarrazões. 

Vale observar que parte do Colegiado considerou desnecessária tal providência. 
Foi, inclusive, ventilada a possibilidade da parte apresentar contrarrazões a um recurso sem ter 
acesso ao conteúdo deste. Permissa vênia, não compartilho desse posicionamento. 

Deve  ser  assegurado  às  partes  pleno  conhecimento  do  inteiro  teor  das  peças 
processuais,  assegurando­lhes  o  efetivo  exercício  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  Caso 
contrário, o processo tornar­se­ia um jogo de azar, em que um litigante teria que arriscar toda a 
sorte de argumentos a fim de tentar defender­se daquilo que não sabe se foi ou não alegado. É 
exatamente  isso  que  se  verifica  nas  contrarrazões  do  contribuinte,  quando  este  alega  que  o 
recurso especial da PFN não deveria ser conhecido, pois não teria sido transcrito o inteiro teor 
da  ementa  do  acórdão  paradigma  n.  103­22.441:  compulsando  os  autos,  verifica­se  que  a 
referida ementa foi efetivamente transcrita pela PFN, mas boa parte dessa transcrição consta no 
verso de uma das folha (aparentemente não fornecida o contribuinte). Novamente, tudo leva a 
crer que a referida alegação do contribuinte se dá por não lhe ter sido fornecida cópia integral 
do recurso especial, obrigando­lhe a “arriscar” toda a sorte de argumento para tentar exercer o 
seu direito de defesa. 

Portanto,  voto  no  sentido  de  converter  o  julgamento  do  recurso  especial  em 
diligência,  a  fim  de  que  seja  fornecida  ao  contribuinte  cópia  integral  do  recurso  especial 
interposto  pela  PFN  acompanhada  do  despacho  que  o  admitiu,  oportunizando­lhe  nova 
apresentação  de  contrarrazões  ao  recurso  especial  no  prazo  regimental.  Após  a  adoção  das 
aludidas  providências,  os  autos  devem  retornar  a  este  Conselheiro  para  prosseguimento  do 
julgamento. 

(assinatura digital) 
Luís Flávio Neto  
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